
PARECER Nº 1843, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2117, DE 2017
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-44763/026/08, que julgou irregulares os termos aditivos ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Panobra Engenharia e Comércio Ltda.

Publicado o acórdão de fls. 23/24, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a FDE, após concorrência, celebrou contrato com a Panobra Engenharia e Comércio Ltda. objetivando a construção de ambientes complementares com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, de sala de aula e reforma de prédio escolar na forma de execução indireta, no regime empreitada por preço global e unitário.
Tal concorrência, bem como o citado contrato foram considerados irregulares por decisão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas, ratificada em sede de recurso ordinário pelo Tribunal Pleno.

Os termos aditivos em análise, assim, foram considerados irregulares, conforme o princípio da acessoriedade, de pacífica jurisprudência naquela Corte.

De fato, não obstante os argumentos da Origem na tentativa de defender a legalidade dos termos em questão, há que se reconhecer que a continuidade de um ato inválido não pode ser entendida como válida. E, por isso, coerente o Tribunal de Contas ao aplicar o princípio da acessoriedade, considerando irregular a matéria.

Concordamos, portanto, com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.
Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2117, de 2017.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Edson Giriboni – Presidente
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